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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário constitucional em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, 
acusado de roubo qualificado, com fundamento na garantia da ordem pública e risco de 
reiteração delitiva.
2. A sentença condenou o agravante a 6 anos e 8 meses de reclusão, além de multa, e a 
defesa impetrou habeas corpus, que foi denegado pelo Tribunal de Justiça de 
Pernambuco.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada e se há constrangimento ilegal na sua manutenção.
4. Outra questão é a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
considerando as condições pessoais do agravante.

III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva está fundamentada em dados concretos que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório, considerando a gravidade da conduta e o risco 
à ordem pública.
6. A fuga do distrito da culpa pelo agravante justifica a custódia cautelar para garantir a 
aplicação da lei penal.
7. A manutenção da prisão durante toda a instrução criminal não requer fundamentação 
exaustiva, sendo suficiente a permanência dos motivos que levaram à decretação da 
medida.
8. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, pois a gravidade 
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a 
soltura do réu.

IV. Dispositivo e tese
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9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em dados concretos 
que justifiquem a necessidade de encarceramento provisório. 2. A fuga do distrito da 
culpa justifica a custódia cautelar para garantir a aplicação da lei penal. 3. A manutenção 
da prisão durante a instrução criminal não requer fundamentação exaustiva se os motivos 
da decretação permanecem. 4. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis 
quando a gravidade da conduta indica risco à ordem pública".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 387, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017; STJ, AgRg no RHC 164.660/SE, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Quinta Turma, julgado em 10/02/2023; STJ, AgRg no HC 618.887/PR, Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 06/04/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário constitucional em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, 
acusado de roubo qualificado, com fundamento na garantia da ordem pública e risco de 
reiteração delitiva.

2. A sentença condenou o agravante a 6 anos e 8 meses de reclusão, além de multa, e a 
defesa impetrou habeas corpus, que foi denegado pelo Tribunal de Justiça de 
Pernambuco.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada e se há constrangimento ilegal na sua manutenção.

4. Outra questão é a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
considerando as condições pessoais do agravante.

III. Razões de decidir

5. A prisão preventiva está fundamentada em dados concretos que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório, considerando a gravidade da conduta e o risco 
à ordem pública.
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6. A fuga do distrito da culpa pelo agravante justifica a custódia cautelar para garantir a 
aplicação da lei penal.

7. A manutenção da prisão durante toda a instrução criminal não requer fundamentação 
exaustiva, sendo suficiente a permanência dos motivos que levaram à decretação da 
medida.

8. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, pois a gravidade 
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a 
soltura do réu.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em dados concretos 
que justifiquem a necessidade de encarceramento provisório. 2. A fuga do distrito da 
culpa justifica a custódia cautelar para garantir a aplicação da lei penal. 3. A manutenção 
da prisão durante a instrução criminal não requer fundamentação exaustiva se os motivos 
da decretação permanecem. 4. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis 
quando a gravidade da conduta indica risco à ordem pública".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 387, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017; STJ, AgRg no RHC 164.660/SE, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Quinta Turma, julgado em 10/02/2023; STJ, AgRg no HC 618.887/PR, Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 06/04/2021.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 98-103, que 

negou provimento ao recurso ordinário constitucional em habeas corpus interposto por 

RUAN MATHEUS DOS SANTOS VASCONCELOS, contra acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão preventiva decretada, 

pela prática, em tese, do crime previsto no art. 157, § 2º, II, c/c o § 2º-A, I, do CPB; a 

sentença foi proferida, e, o agravante foi condenado às penas de 06 anos e 8 (oito) meses 
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de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa; houve o recurso de apelação, o qual aguarda 

apreciação pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco.

Irresignada, a defesa, impetrou prévio habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que, denegou a ordem, em acórdão assim ementado:

 

[...] HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O 

PATRIMÔNIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 

IDÔNEA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA 

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, DADO O RISCO DE 

REITERAÇÃO DELITIVA, NA CONVENIÊNCIA DA 

INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA ASSEGURAR A 

APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PERICULOSIDADE SOCIAL 

CONCRETA DO PACIENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS, 

AINDA QUE FAVORÁVEIS, NÃO JUSTIFICAM A 

CONCESSÃO DA ORDEM. SÚMULA 86 DO TJPE. 

MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. NÃO 

APLICABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 

VERIFICADO. ORDEM DENEGADA. [...] (fl. 59)

 

Aduz que:

 

[...] Vejamos. Quando da decretação da prisão do 

recorrente, os fundamentos lá levantados diziam respeito ao perigo 

que supostamente a liberdade do indivíduo causaria ao processo, 

principalmente quando somados à gravidade da conduta imputada 

e ao possível risco de ameaçar testemunhas. Isso é cautelaridade. 

No entanto, é de se notar que a instrução processual já se findou, 

estando o feito aguardando julgamento do recurso no TJPE. Deste 

modo, não há que se falar no prejuízo que a liberdade do 

recorrente trará ao processo (cautelaridade) [...] (fl. 83)

 

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ, alega a ocorrência de constrangimento ilegal, aduzindo ausência de 

Documento eletrônico VDA45807891 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 25/02/2025 11:00:09
Código de Controle do Documento: a432739c-9acf-4967-985f-fb60dd984881



fundamentação para a prisão preventiva do agravante.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, com a concessão da ordem 

para relaxar a prisão preventiva.

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 107, deu-se por ciente da 

decisão de fls. 98-103.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 98-103. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

In casu, a prisão preventiva do agravante se encontra devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta.

No ponto, consta nos autos:

 

[...] Em sentença, foi mantida a prisão preventiva do 

Paciente, sob o fundamento de que este “já demonstrou que, em 

liberdade, representa risco à aplicação da lei penal, isso porque 

fugiu do distrito da culpa logo após o crime, só veio a ser 
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capturado 15 dias após os fatos

 

[...] foi denunciado pela prática de crime tipificado no 

art. 157, § 2º, II, c/c o § 2º-A, I, do CPB, por supostamente ter 

praticado o crime de roubo no dia 16/01/2023, mediante grave 

violência, tomando para si 01 (uma) motocicleta HONDA/NXR 

160 BROS, cor preta/vermelha, placa PDW 1627. (fls. 39;53)

 

Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 

pública.

Sobre o tema:

 

[...] O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no 

sentido de que não há ilegalidade na 'custódia devidamente 

fundamentada na periculosidade do agravante para a ordem 

pública, em face do modus operandi e da gravidade em concreto 

da conduta [...] (HC 146.874 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2017, D Je 26/10/2017)." 

(RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, D Je de 

24/04/2019).

 

[...] A fuga do distrito da culpa, como constatado pelas 

instâncias ordinárias, demonstra a indispensabilidade da custódia 

cautelar para garantir a aplicação da lei penal, não havendo 

manifesta ilegalidade [...] (AgRg no RHC n. 164.660/SE, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), DJe de 10/2/2023).

 

Demais disso, tendo o agravante permanecido preso durante toda a instrução 

criminal, não é caso de se permitir recorrer em liberdade, mormente considerando a 

necessidade de manutenção da prisão cautelar, conforme constatado nos autos.
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A respeito:

 

[...] Tendo o recorrente permanecido preso durante toda 

a instrução processual, não deve ser permitido recorrer em 

liberdade, especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que 

justificaram a custódia, não se mostra adequada sua soltura depois 

da condenação em Juízo de primeiro grau [...] (AgRg no HC n. 

828.927/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, D Je de 

13/9/2023).

 

[. ..] segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a manutenção da custódia cautelar no momento da 

sentença condenatória, em hipóteses em que o acusado 

permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 

fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação do 

art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal, declinar que 

permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da 

medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de 

fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo 

diploma [...] (RHC 109.799/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2019, D Je 05/06/2019).

 

[...] a orientação pacificada nesta Corte Superior é no 

sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de 

recorrer solto quando permaneceu segregado durante a persecução 

criminal, se persistentes os motivos para a preventiva [...] (HC 

349.142/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

28/11/2017, D Je 11/12/2017).

 

Presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 

312 do CPP, não há que se falar em violação ao princípio de presunção de inocência.

Demais disso:
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[...] A imposição da constrição processual em nada fere 

o princípio da presunção de inocência quando lastreada em 

elementos concretos dos autos que demonstram o perigo que 

a liberdade do agravante pode representar para a ordem pública. 

Precedentes [...] (AgRg no HC 618.887/PR, Rel. Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 06/04/2021, D Je 

14/04/2021).

 

A existência de condições pessoais favoráveis, mesmo quando devidamente 

comprovadas, não é apta a afastar a custódia quando existentes os pressupostos legais, 

posto que “condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 

isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 

demonstrar a sua necessidade” (STJ - Sebastião Reis Júnior, Data de Julgamento: 

24/09/2019, Sexta Turma, Data de Publicação: D Je 03/10/ 2019).

Acrescente-se, que a inversão do que restou decidido pelas instâncias 

ordinárias, demandaria, impreterivelmente, revolvimento de matéria fático-probatória, 

procedimento vedado na estreita via do habeas corpus, ainda mais quando não se 

demonstrou de plano a existência das condições subjetivas alegadas pelo agravante.

Assim:

 

[...] O paciente não demonstrou a sua 

imprescindibilidade aos cuidados das menores. Rever tal 

posicionamento demandaria, necessariamente, o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível nesta 

via mandamental [...] (AgRg no HC n. 754.776/SP, Quinta Turma, 

Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 16/8/2023).

 

No mais, quanto à aventada ausência de contemporaneidade da medida 

constritiva de liberdade, tenho que a prisão foi determinada, considerando a necessidade 

de sua imposição no momento da decretação; não havendo que se falar em 

extemporaneidade da medida.

A propósito:
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[...] A contemporaneidade do decreto de custódia 

preventiva se verifica "da necessidade no momento de sua 

decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um 

período passado. [...] (AgRg no HC 716.043/PE, Quinta Turma, 

Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, D Je de 4/4/2022).

 

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 16/3/2016, editou a 

Súmula n. 568, segundo a qual:

 

"o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 

Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema".

 

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar.

Nessa toada:

 

[...] É inviável a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa 

indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 

réu [...] (AgRg no HC 619.400/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 27/04/2021, D Je 30/04/2021).

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 208.262 / PE
Número Registro: 2024/0448553-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000170620238175620 00465555620248179000 170620238175620 465555620248179000

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUAN MATHEUS DOS SANTOS VASCONCELOS
ADVOGADO : JOÃO DE CASTRO SOUZA - BA052037
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CORRÉU : TALES HENRIQUE PEREIRA BEZERRA DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUAN MATHEUS DOS SANTOS VASCONCELOS
ADVOGADO : JOÃO DE CASTRO SOUZA - BA052037
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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